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Governo do Distrito Federal
Administração Regional de Santa Maria - RA XIII
 
Coordenação de Administração Geral

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060
 
 

CONTRATO AQUISIÇÃO DE BENS Nº 15/2023 -RA/SANT, NOS
TERMOS DO PADRÃO Nº 07/2002.
SIGGO nº 050148
Processo SEI GDF n.° 00143-00001509/2023-02

 

 

Cláusula Primeira – Das Partes

O Distrito Federal, por meio da Administração Regional de Santa Maria – RA-SANT, com sede na QC 01, Conjunto H, Santa Maria/DF,
inscrita no CNPJ nº: 16.597.211/0001-93,representada neste ato por JOSIEL FRANÇA PENHA NETO,  Matr. 1.699.274-1, iden�dade nº
1.986.756 - SSP/DF, CPF 960.992.673-87,  na qualidade de Administrador Regional, com delegação de competência prevista nas Normas
de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e no Regimento Interno, doravante denominada Contratada,  e a
empresa SYSTECH SISTEMAS E TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o nº
03.263.975/0001 -09, com sede na CCSW 05 - Bloco B1 - Loja 25/29/87/91/95 – Setor Sudoeste - Brasília - DF, CEP: 70.680-550,
Telefone/Fax: (61) 3342 3781, representado por BRUNO RODRIGUES DE MATTOS, portador(a) do RG nº 1.630.389 – SSP/DF e do CPF nº
801.133.111-68, na qualidade de Responsável Legal da Empresa, de acordo com os elementos constantes do Processo SEI nº 00143-
00001509/2023-02, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Segunda – Do Procedimento

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 130/2022 COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (120168412), da
Proposta (123225755), da Lei nº 8.666/1993, da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto Federal 10.024/2019.

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1. O Contrato tem por objeto a aquisição de microcomputadores completos, estações de alta performance (worksta�ons) �po I,
todos novos e em primeiro uso, com garan�a e assistência técnica on-site, visando atender as necessidades da Administração Regional
de Santa Maria, consoante especifica o Edital de Pregão Eletrônico nº 130/2022 (120168412), da Proposta (123225755), que passam a
integrar o presente Termo:

Item
QTDE

Es�mada
Anual

Unidade Código do item Especificação Fornecedor/Telefone Marca Preço
registrado

Valor total
da compra

2       03 unidade 4.4.90.52.35.111.0107 COMPUTADOR,
Descrição:

worksta�on, �po
I, com

processador de
no mínimo 8
núcleos e 16

threads,
frequência

mínima de 2,8
GHz, memória

mínima de 16GB,
com tecnologia

DDR-4, 2933MHz,
SDRAM ou

superior, com 1
unidade de

armazenamento
do �po SSD com

capacidade
mínima de 512GB

com tecnologia
NVMe, com fonte

de alimentação
interna para

corrente
alternada,
tensões de

entrada de 100 a

SYSTECH SISTEMAS E
TECNOLOGIA EM

INFORMÁTICA LTDA /
CNPJ:

03.263.975/0001-09
/ Tel: (61) 3342 3781

DellPrecision3660Tower R$15.061,65 R$45.184,95
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Item
QTDE

Es�mada
Anual

Unidade Código do item Especificação Fornecedor/Telefone Marca Preço
registrado

Valor total
da compra

240VCA (±10%),
50-60Hz,

Caracterís�cas
Adicionais:

demais
especificações

conforme Termo
de Referência. 

2     03 unidade 4.4.90.52.35.111.0108

MONITOR,
Descrição: �po I,
monitor de vídeo
com no mínimo
23 polegadas,

resolução mínima
Full HD, brilho de

250 cd/m2 ou
superior e

capacidade de
exibição de 16

milhões de cores
ou superior, com
ângulo de visão

de 178º
horizontal / 178º
ver�cal ou maior,
com regulagem
de inclinação,

altura e rotação,
Caracterís�cas

Adicionais:
demais

especificações
conforme Termo
de Referência. 

SYSTECH SISTEMAS E
TECNOLOGIA EM

INFORMÁTICA LTDA /
CNPJ:

03.263.975/0001-09
/ Tel: (61) 3342 3781

Monitor23.8"DellP2422H R$1.030,85 R$3.092,55

2     03 unidade 4.4.90.52.35.111.0109

TECLADO,
Descrição: �po I,
padrão ABNT-II,
com conector

USB, com teclas
de Iniciar e de
atalho do MS ?
Windows, com

cabo de no
mínimo 1,5m para

conexão ao
microcomputador,

com bloco
numérico

separado das
demais teclas,

impressão sobre
as teclas do �po

permanente,
Caracterís�cas

Adicionais:
demais

especificações
conforme Termo
de Referência. 

SYSTECH SISTEMAS E
TECNOLOGIA EM

INFORMÁTICA LTDA /
CNPJ:

03.263.975/0001-09
/ Tel: (61) 3342 3781

TecladoAlfanuméricoKB216 R$62,00 R$186,00

2     03 unidade 3.3.90.30.17.111.0153 MOUSE,
Descrição: �po I,

óp�co, com
conector USB,
com 3 botões,

sendo um botão
para rolagem de
telas ? ?scroll",

resolução mínima
de 1000dpi,

acompanhado de

SYSTECH SISTEMAS E
TECNOLOGIA EM

INFORMÁTICA LTDA /
CNPJ:

03.263.975/0001-09
/ Tel: (61) 3342 3781

MouseDellMS116Preto R$48,00 R$144,00
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Item
QTDE

Es�mada
Anual

Unidade Código do item Especificação Fornecedor/Telefone Marca Preço
registrado

Valor total
da compra

mouse pad,
Caracterís�cas

Adicionais:
demais

especificações
conforme Termo
de Referência. 

VALOR TOTAL R$48.607,50 (quarenta e oito mil seiscentos e sete reais e cinquenta centavos)

 

Cláusula Quarta – Da Forma de Fornecimento

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma integral até 90 (noventa) dias corridos, contados a par�r da assinatura do contrato,
conforme especificação conda no Edital do Pregão Eletrônico nº 130/2022 COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (120168412), da Proposta
(123225755), facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente jus�ficada por escrito e
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

4.1.1. A entrega deverá obedecer as condições apresentadas nos itens 8 e 9 do Termo de Referência (120168360).

Cláusula Quinta – Do Valor

5.1. O valor total do Contrato é de R$48.607,50 (quarenta e oito mil seiscentos e sete reais e cinquenta centavos), devendo a
importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento - Lei Orçamentária nº 7.061/2022.

 

MICROCOMPUTADOR, TIPO I: Ata Nº 0362/2022 (SEI nº 120172892), Ata de Registro de Preços Nº 0362/2022 (SEI nº 120173187), 
Edital - Ata Nº 0362/2022 (SEI nº 120180035), Ata de Registro de Preços Nº 0362/2022 (SEI nº 120180260), Proposta (123225755).

ITEM DESCRIÇÃO QTD.

 
VALOR

UNITÁRIO POR
EQUIPAMENTO

 

 
VALOR

UNITÁRIO GERAL
 

VALOR TOTAL

 
02

Computador Tipo Worksta�on Marca: Dell Technologies
Modelo: Dell Precision 3660 Tower0 03 (três) unidades

 
 

R$ 15.061,65

 
R$16.202,50

 
 
 

 
 
 
 
 

R$48.607,50
 
 
 
 
 
 
 

02
Monitor

Marca: Dell Technologies
Modelo: Monitor 23.8" Dell P2422H

03 (três) unidades
 
 

R$1.030,85

02 Teclado Alfanumérico Marca: Dell Technologies
Modelo: Teclado Alfanumérico KB216 03 (três) unidades

 
 

R$62,00

02 Mouse Op�co
Marca: Dell Technologies Modelo: Mouse Dell MS116 Preto 03 (três) unidades

 
 

R$48,00
VALOR TOTAL R$48.607,50 (quarenta e oito mil seiscentos e sete reais e cinquenta centavos)

 

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 190115

II – Programa de Trabalho: 04.122.8205.2557.0045

III – Natureza da Despesa: 4.4.90.52

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2. Os empenhos foram nos valores de R$48.607,50 (quarenta e oito mil seiscentos e sete reais e cinquenta centavos),
respec�vamente, conforme Notas de Empenho 2023NE00443 e 2023NE00444 emi�dos em 23/10/2023, sob o evento nº 400091, na
modalidade ordinário.

Cláusula Sé�ma – Do Pagamento

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em
parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo
Executor do Contrato.

7.1.1. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emi�da pelo mesmo CNPJ constante na proposta de preços, à exceção
de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU – Plenário);

7.1.2. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas matriz e filial (item 7.1.1, in
fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto).
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7.2. A Nota Fiscal deverá ser emi�da em nome da  Administração Regional de Santa Maria, CNPJ: 16.597.211/0001-93.

7.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

7.3.1. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida A�va da União e junto à Seguridade Social
(contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 –
contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da Cer�dão Nega�va, ou Posi�va com Efeito de Nega�va, de
Débitos Rela�vos aos Tributos Federais e à Dívida A�va da União;

7.3.2. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal,
devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

7.3.3. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.3.4. Cer�dão de regularidade rela�va a débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão
nega�va, em plena validade, que poderá ser ob�da no site www.tst.jus.br/cer�dao.

7.4. Os pagamentos, pela Administração Regional de Santa Maria, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão
feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto
distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), exceto:

7.4.1. Os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

7.4.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos que, em virtude de legislação
própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos;

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o
vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA.

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

8.1. A vigência do contrato será de 36 (trinta e seis) meses a contar da assinatura do contrato.

Cláusula Nona – Da garan�a contratual

9.1. A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan�a no valor correspondente
a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, no montante de R$ 16.747,50 (dezesseis mil setecentos e quarenta e sete reais e
cinquenta centavos), podendo optar por qualquer das modalidades previstas no art. 56, da Lei n° 8.666, de 1993.

Cláusula Décima – Da Garan�a ou Assistência Técnica

10.1. A garan�a ou assistência técnica do bem está especificada de acordo o Termo de Referência (120168360) e com a Proposta
(123225755), anexos a este Termo.

Cláusula Décima Primeira - Da Responsabilidade do Distrito Federal

11.1. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ou produtos quando executados em desacordo com o Contrato, aplicando as
penalidades cabíveis.

11.2. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer falha ocorrida nos serviços e/ou eventuais irregularidades no cumprimento das
obrigações contratuais.

11.3. Indicar os locais da prestação de serviços on-site prestados em garan�a no âmbito do Distrito Federal. 

11.4. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos
serviços.

11.5. Permi�r o acesso dos empregados da Contratada, devidamente iden�ficados, para a entrega e execução de serviços, testes,
reuniões administra�vas ou qualquer outra a�vidade relacionada ao objeto contratado, desde que autorizado pela Contratante.

11.6. Manter a Contratada informada acerca da composição da Comissão de Execução contratual, cien�ficando-lhe para fins de propiciar
que seus Prepostos possam reportar eventuais falhas ou problemas detectados, bem como possam apresentar-lhes os faturamentos
correspondentes às prestações executadas.

11.7. Disponibilizar o local e os meios adequados para a execução dos serviços, exceto ferramentas e outros equipamentos necessários
execução do suporte em garan�a, que devem ser providos pela contratada.

11.8. Emi�r, nas condições estabelecidas no documento contratual, o Termo de Encerramento do Contrato.

11.9. Emi�r relatórios sobre os atos rela�vos à execução do contrato que vier a ser firmado, em especial, quanto ao acompanhamento e
fiscalização da execução dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e proposta de aplicação de sanções.

11.10. Impor sanções contratuais caso suas demandas de correção de irregularidades, no�ficadas à Contratada, não sejam corrigidas
dentro do prazo estabelecido.

11.11. Observar e pôr em prá�ca as recomendações técnicas feitas pela Contratada relacionadas às condições de funcionamento,
quando julgar per�nente ou oportuno.

11.12. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias, financeiras e contábeis do Distrito Federal.

Cláusula Décima Segunda - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no TR/Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
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12.2. Manter, na falta de estabelecimento próprio, representação no Distrito Federal, durante a vigência do contrato.

12.3. Assegurar que os produtos entregues atenderão às especificações solicitadas, aos requisitos exigidos e ainda, que estão em
conformidade com as normas  vigentes e demais legislação relacionadas à sua natureza.

12.4. Indicar profissional para, sem prejuízo de suas a�vidades, atuar como preposto da Contratada junto à Contratante.

12.5. Manter e proteger, independentemente do término da execução, objeto desse documento, a condição de confidencialidade de
qualquer informação considerada dessa natureza pela RA/SANT.

12.6. Informar seus representantes acerca do sigilo a ser man�do, orientando-os a assinar o Termo de Confidencialidade Corpora�vo
constante nos Anexo I, devendo tomar todas as providências necessárias para que a referida natureza confidencial seja preservada e não
seja permi�da a u�lização das informações disponibilizadas para fins outros que não aqueles relacionados à prestação do serviço. Em
caso de inobservância deste disposi�vo, poderão ser aplicadas as sanções administra�vas dispostas no Art. 87 da Lei 8.666/93, além de
imposição da multa prevista em Edital.

12.7. Obedecer aos prazos contratuais estabelecidos.

12.8. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e
seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo e prazo de
garan�a. 

12.9. Manter seus funcionários ou representantes credenciados devidamente iden�ficados quando da execução de qualquer serviço nas
dependências do Contratante, referente ao objeto contratado, observando as normas de segurança (interna e de conduta).

12.10. Comunicar a Contratante, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis que antecedem o prazo de vencimento das
entregas, quaisquer anormalidades que ponham em risco o êxito e o cumprimento dos prazos da execução dos serviços, propondo as
ações corre�vas necessárias para a sua execução. 

12.11. Submeter à aprovação da Contratante qualquer alteração que se tornar essencial à con�nuação da execução ou prestação dos
serviços.

12.12. Arcar com os eventuais prejuízos causados aos Órgãos e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade come�da
por seus empregados ou colaboradores envolvidos na execução dos serviços, respondendo integralmente pelo ônus decorrente de sua
culpa ou dolo na entrega dos itens/serviços, o que não exclui nem diminui a responsabilidade pelos danos que se constatarem,
independentemente do controle e fiscalização exercidos pelos Órgãos.

12.13. Arcar com todos os custos e riscos decorrentes da transporte e armazenagem dos equipamentos até a efe�va entrega no local
indicado pela Contratante. 

12.14. Manter todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento licitatório, durante o período de vigência
contratual, e sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam
compa�veis com o regime de Direito Público.

12.15. Fornecer ao Contratante todas as informações que este considere necessárias à fiel execução de suas obrigações contratuais, bem
como àquelas essenciais ao desempenho e à confiabilidade do objeto contratado. 

12.16. Ter pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes aos serviços a serem executados, não podendo invocar
posteriormente desconhecimento para cobrança de serviços extras.

12.17. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, bem como prestar
esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante.

12.18. U�lizar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados, impondo-lhes rigoroso padrão de
qualidade, segurança e eficiência, correndo por sua conta todas as despesas com salários, impostos, contribuições previdenciárias,
encargos trabalhistas, seguros e outras correlatas.

12.19. Assumir total responsabilidade pelos atos administra�vos e encargos previstos na legislação trabalhista, tais como: controle de
frequência, ausências permi�das, licenças autorizadas, promoções, férias, punições, admissões, demissões, transferências, como
também pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias e comerciais, inclusive a responsabilidade
decorrente de acidentes, indenizações e seguros e outros correlatos.

12.20. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25%
(vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos termos do Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

12.21. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, do
Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993.

Cláusula Décima Terceira – Da Alteração Contratual

13.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65 da Lei nº
8.666/93, vedada a modificação do objeto.

13.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato,
bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de
aditamento.

Cláusula Décima Quarta – Das Penalidades
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14.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Contrato, serão aplicadas as penalidades estabelecidas no
Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores.

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão Amigável

15.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência
para a Administração, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

Cláusula Décima Sexta – Da Rescisão

16.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo processo, na forma prevista
no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80
desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Cláusula Décima Sé�ma – Dos Débitos para com a Fazenda Pública

17.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va e cobrados
mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

Cláusula Décima Oitava – Do Executor

18.1. A Administração Regional de Santa Maria designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal.

Cláusula Décima Nona – Da proibição de conteúdo discriminatório

19.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua u�lização
ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que: 

I - incen�ve a violência; 

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta,
metafórica ou por analogias, a capacidade labora�va, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher; 

III - incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca �pificadas pela Lei Maria da Penha,
ou ainda violência sexuais, ins�tucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher; 

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma obje�ficada; 

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais,
traves�s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença; 

VII - represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade.

19.2. É vedado qualquer �po de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital nº 38.365, de 26 de julho de 2017.

Cláusula Vigésima – Da proibição de u�lização de mão de obra infan�l

20.1. Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no ar�go 7º, inciso XXXIII e ar�go 227, § 3º, inciso I, da
Cons�tuição Federal, é vedada a u�lização de mão de obra infan�l no presente CONTRATO.

Cláusula Vigésima Primeira - Da Publicação e do Registro

21.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o
quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. Os Contratos e seus aditamentos
serão lavrados na Coordenação de Administração Geral, da Administração Regional de Santa Maria, a qual manterá arquivo cronológico
dos seus autógrafos e registro sistemá�co do seu extrato, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo
juntando-se cópia ao processo que lhe deu origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/1993.

Cláusula Vigésima Segunda – Do Foro

22.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente Contrato.

22.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua u�lização
ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I - incen�ve a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta,
metafórica ou por analogias, a capacidade laborava, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca �pificadas pela Lei Maria da Penha,
ou ainda violência sexuais, ins�tucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma obje�ficada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais,
traves�s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade.

22.3. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela
Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 08006449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012, Parecer nº 330/2014 -
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Pelo DISTRITO FEDERAL:

 

JOSIEL FRANÇA PENHA NETO

Administrador Regional de Santa Maria - RA/SANT

 

Pela CONTRATADA:

 

 

BRUNO RODRIGUES DE MATTOS

Responsável Legal da Empresa
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